
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10680.002182/92-23

Sessão de 26 de janeiro de 1994 	 Acórdão ng 102-28.778

Recurso ng : 77.116 - IRF - ANO DE 1986
Recorrente: HIDROGEO LTDA.

Recorrida : DRF EM BELO HORIZONTE/MG

IRF - DECORRENCIA - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão
proferida no processo matriz é
aplicável ao julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa
e efeito que vincula um ao outro.

VíÁto4, ,telatado4 e di4cutido4 o4 pne4ente4 auto3 de
tecuAo inteitpo4to poit HIDROGEO LTDA.

ACORDAM 04 Membto4 da Segunda Cama/ta do Ptimeifto Con

4elho de Contflibuinte4, po't unanimidade de voto4, negaiL pnovimento ao

Aeccut4o.

S,la da4 Se44'ee4, em4w,6	 ..4,"Ao de 1994

çkN

PEPR VARIO COELHO S , MPAIO - PRESIDENTE

KAZ I SHIOBARA - RE ATOR

VISTO EM	 DÊNIr# S LUA THr cARDoso - rgocumn DA FAZENDA NA

SESgÃO DE: 25 F E V 1994	 CTONAL

PanticipaAam, ainda, do pAe3ente julgamento 404 4eguinte4 Con4elhe~

Waldevan A/veis de Oliveina, Un4ula Han4en. FYLancí4co de Pau/a CotAea

CaitneíAo Giggoni e J'alio Ce4at Gomeis da Silva. Au4ente4 ju4ti“cadamen

te o Con4elheito4: Maitia CIElia de Anditade Figueíitedo e CaAlo4 Rolg et-

to Monteino Bentazí.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10680.002182/92-23

RECURSO N2: 77.116

ACORDO N2: 102-28.778

RECORRENTE: HIDROGEO LTDA.

RELATORI O

A empresa HIDROGEO LTDA. inscrita no Cadastro Geral de

Contribuintes sob n9 20.068.821/0001-77, inconformada com a deci-

são de la. instãncia proferida pelo Chefe da Divisão de Tributa-

ção, por delegação de competWncia do Delegado da Receita Federal

em Belo Horizonte(MG), recorre a este Primeiro Conselho de Con-

tribuintes, objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exigência refere-se ao crédito tributário de Imposto

sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuja incidência sobre a

receita omitida está prevista no artigo 89 do Decreto-Lei n2
2.065/83.

No recurso, a recorrente reporta-se ás razeles expostas

no recurso apresentado no processo matriz e solicita o cancela-

mento da exigência em sua totalidade.

É o relatório.'/
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10680.002182/92-23

Acórdão n2 102-28.778

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

revela seu reconhecimento de que a exigência decorre daquela for

malizada no processo matriz de n2 10680.002179/92-19 contra a

mesma pessoa jurídica.

Ao recurso interposto naquela processo matriz, julgado

nesta data, em Acórdão n2 102-28.768 , foi dado provimento

parcial pela 2a. Câmara do Egrégio Primeiro Conselho de Contri-

buintes, para excluir da base de cálculo do Imposto sobre a Renda

de Pessoas Jurídicas, as parcelas de Cz$ 1.224.850,00 e Cz$

6.691.100,00, nos exercícios de 1987 e 1988, cujos valores exone-

rados da tributação não tem quaisquer repercussbes no presente

processo.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de negar provimento ao recurso voluntário interposto.

Brasilia(DF, 26 de jane4ro de 1994
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